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RESUMO 

Os movimentos de massa são um dos tipos de fenômeno geomorfológico exógeno natural, 

assim como o intemperismo, erosão, entre outros, que contribuem para formação do relevo 

ao longo do tempo geológico. Entretanto, os movimentos de massa têm sido cada vez mais 

intensificados pela ação antrópica. De forma, a causar impactos que podem produzir danos 

de ordem ambiental, econômica e social, em especial, ao se tratar de perda de vidas 

humanas. Nos espaços urbanos, o crescimento das ocupações habitacionais em áreas de 

risco, têm causado maior número de vítimas, devido principalmente ao adensamento 

populacional, aliado ao aumento da suscetibilidade das áreas ocupadas ao movimento de 

massas. Neste contexto, os processos de movimento de massa passam a ser denominados 

desastres naturais, uma vez que são provocados por eventos adversos, que atuam sobre um 

ambiente suscetível e geram consequências para a sociedade. A avaliação e a análise dos 

riscos associados aos movimentos de massa constituem uma etapa fundamental para a 

adoção de políticas e medidas adequadas e a redução das consequências deste tipo de 

desastre natural, para tornar as cidades e comunidades mais seguras e resilientes. O território 

brasileiro está quase todo localizado na faixa tropical do hemisfério sul, apresenta um clima 

quente e úmido, que associado às características morfológicas diversificadas do território, que 

favorece os processos de movimentos de massa em diversas regiões. O objetivo principal 

deste trabalho é avaliar por meio de pesquisas exploratórias; os fatores que implicam nos 

movimentos de massa nas escarpas da Serra do Mar do litoral norte de São Paulo, tais como 

declividade de encosta superior a 40% e ocorrência de chuvas orográficas, visto que este 

regime de pluviosidade intensifica os processos de escorregamento e condiciona toda a rede 

hidrológica das bacias hidrográficas da região. Além de analisar as medidas preventivas que 

podem ser tomadas, de forma a amenizar os impactos dos desastres naturais no estudo de 

caso e a inferência sobre regiões com condições geomorfológicas e climáticas semelhantes. 

Ressalta-se que a delimitação do estudo de caso se deu devido ao longo histórico de eventos 

trágicos de movimentos de massa em território brasileiro. Como resultado tem-se uma 

contribuição para a elaboração de estratégias que possam servir como base para as 

comunidades em risco para que as mesmas se tornem resilientes aos eventos climáticos, 

mesmo quando estes ocorram de forma extremas, bem como contribuir para o 

estabelecimento de tomadas de decisões em sintonia com os Novos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS). 

 

PALAVRAS-CHAVE: desastre natural; movimento de massa; geomorfológicos; 

Desenvolvimento Sustentável. 
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ABSTRACT 

Mass movements are a natural exogenous geomorphological phenomenon, such as 

weathering and erosion, contributing to relief formation over geological time. However, 

mass movements have been intensified by human action to cause impacts that can 

produce environmental, economic, and social damage, especially when it comes to the 

loss of human life. In urban spaces, the growth of housing occupations in risk areas 

has caused many victims, mainly due to population density, combined with the 

increased susceptibility of occupied areas to mass movements. In this context, mass 

movement processes are now called natural disasters because they are caused by 

adverse events that act on a susceptible environment and generate societal 

consequences. The assessment and analysis of the risks associated with mass 

movements constitute a fundamental step for adopting appropriate policies and 

measures to reduce the consequences of this type of natural disaster, making cities 

and communities safer and more resilient. The Brazilian territory is almost entirely 

located in the tropical belt of the southern hemisphere. It has a hot and humid climate, 

which, associated with the diverse morphological characteristics of the territory, favors 

the processes of mass movements in several regions. The main objective of this work 

is to evaluate, through exploratory research, the factors that imply the mass 

movements in the escarpments of the Serra do Mar on the northern coast of São Paulo, 

such as slope steepness greater than 40% and the occurrence of orographic rains, 

since this rainfall regime intensifies the processes of landslides and conditions the 

entire hydrological network of the river basins of the region. In addition, the preventive 

measures that can be taken to mitigate the impacts of natural disasters in the case 

study and the inference about regions with similar geomorphological and climatic 

conditions will be analyzed. It is emphasized that the delimitation of the case study was 

due to the long history of tragic events of mass movements in Brazilian territory. As a 

result, there is a contribution to the development of strategies that can serve as a basis 

for communities at risk so that they become resilient to climate events, even when 

these occur in extreme forms, as well as contributing to the establishment of decision-

making in line with the New Sustainable Development Goals (SDGs). 

 

KEYWORDS: natural disaster; mass movement; geomorphology; sustainable development.  
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1. INTRODUÇÃO 

1.1. CONTEXTUALIZAÇÃO DO PROBLEMA 

 O fenômeno da urbanização das últimas décadas intensificou a ocupação do 

solo, consequentemente a influência humana sobre o meio ambiente e construído, de 

forma a tornar eventos naturais em desastres naturais com significativos impactos de 

ordem socioeconômicas, bem como ambientais. Um exemplo é a impermeabilização 

do solo devido a urbanização, que gera impactos no ciclo hidrológico, pois há um 

aumento na vazão superficial durante períodos de chuva. Caso esse volume de água 

não seja drenado de maneira adequada pode cooperar para deslizamentos, 

alagamentos e inundações que impactam a infraestrutura da cidade e também pode 

afetar a saúde da população (Sousa et al, 2023).   

 O desastre é o resultado de um incidente sobre um ecossistema vulnerável que 

gera danos humanos, materiais e ambientais, que pode ter origem adversa, natural 

ou antrópica. (Castro; Calheiros, 2007; Brasil, 2023). A suscetibilidade é um dos 

fatores a ser considerado ao se analisar um desastre em conjunto com aspectos 

sociais como a vulnerabilidade, que é a capacidade da população resistir a um 

desastre (Riffel et al.,2016; Brasil, 2023).  

 Um exemplo de locais com alta vulnerabilidade são os assentamentos 

precários, esse termo é utilizado pela nova Política de Habitação para denominar 

locais ocupados por população de baixa renda, que apresentam características 

inadequadas para moradias, como riscos geotécnicos, falta de estrutura para 

saneamento básico, entre outros (Brasil, 2010).  

 Atualmente, a situação de cidades com 300.000 habitantes vulneráveis ao risco 

de desastres naturais, como ciclones, secas, enchentes, terremotos, movimentações 

de terra e erupções vulcânicas, é de aproximadamente 60% e existe uma tendência 

de aumento deste número (United Nations, 2018). 

 O Brasil teve seu processo de urbanização marcado pela desigualdade social 

com consequências na segurança humana e uma maior suscetibilidade à ocorrência 

de desastres (Carmo, 2014). Também o Brasil é o quinto maior poluidor climático 

mundial, o que coopera para a degradação ambiental, intensificação de mudanças 

climáticas e, assim, desastres naturais. Devido a movimentos de massas, enxurradas 

e inundações nos anos entre 2002-2012, o Brasil gastou de 0,44% a 0,87% do 
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Produto Interno Bruto (PIB) acumulado e 25% da população foi afetada. Entre janeiro 

de 2013 e fevereiro de 2023, foi gerado um prejuízo de R$401,3 bilhões devido ao 

aumento de desastres no território brasileiro causados por questões climáticas (Suzin; 

Jesus, 2023, Young et al 2015, CNM, 2023). 

 Em 1972, foi realizada em Estocolmo a Conferência das Nações Unidas sobre 

o Meio Ambiente Humano, nela foram discutidas as relações entre o meio ambiente e 

o desenvolvimento. O termo Desenvolvimento Sustentável surgiu posteriormente no 

final da década de 1980, com a Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e 

Desenvolvimento criada pela Organização das Nações Unidas (ONU), que publicou o 

relatório “Nosso Futuro Comum” (1988) (Barbieri, 2020). 

 No ano de 2015, acompanhado por Estados Membros da Organização das 

Nações Unidas (ONU), o Brasil adotou a Agenda 2030, que trata de um novo marco 

para o desenvolvimento sustentável na busca global da evolução cooperativa e 

tecnológica, de forma que sua implantação traga benfeitorias para as atuais e futuras 

gerações. A Agenda 2030 preconiza dezessete Novos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS), que são indissociáveis entre si, bem como 169 metas. Ressalta-

se neste trabalho a ODS de número onze, que trata da necessidade de tornar as 

comunidades seguras e resilientes. (IBGE, 2023; Zorzo et al, 2022; ONU, 2015) 

 Para a administração de riscos e para a segurança da população, de acordo 

com o Plano Nacional de Gestão de Riscos e Resposta a Desastres Naturais do 

Governo Federal, é necessário mapeamento, prevenção, monitoramento, alerta e 

resposta (CEMADEN,2021).  

 Em 1967, na região das escarpas da Serra do mar do litoral norte de São Paulo, 

ocorreram vários escorregamentos denominados corridas de detritos que deixaram 

400 mortos. Mesmo após décadas dessa catástrofe a população da região ainda está 

sob risco de novos sinistros. Em 2023, deslizamentos levaram a 65 óbitos. Esses 

dados mostram a necessidade de estudos da região para prevenção de movimentos 

de massa, bem como treinamento da população frente a essas diversidades (Cunha 

et al., 2022; Oficina de textos, 2023; G1, 2023).  

 Este trabalho, por meio de uma pesquisa exploratória, tem como o objetivo o 

estudo da região das escarpas da Serra do mar do litoral norte de São Paulo, devido 

aos diversos sinistros de movimento de massas ocorridos na região, para assim 

cooperar para que a população local em risco possa se tornar resiliente a novos 
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eventos climáticos adversos, que tendem a causar desastres naturais devido a feição 

geológica local. 

1.2. OBJETIVOS DA PESQUISA 

1.3.1. Objetivo geral 

 Avaliar os fatores que implicam nos movimentos de massa nas escarpas da 

Serra do Mar do litoral norte de São Paulo. 

1.3.2. Objetivos específicos 

● Avaliar os impactos relacionados aos movimentos de massa; 

● Identificar e delimitar a área de estudo de caso; 

● Identificar os agentes condicionantes para o estudo de caso: atividades 

antrópicas, ocupação do solo e relevância das precipitações de uma série 

histórica nos movimentos de massas;  

● Realizar a caracterização do histórico de movimentos de massa da região e do 

regime de chuvas do local em conjunto com aspectos geotécnicos; 

● Averiguar a eficácia do gerenciamento de risco no estudo de caso. 

1.3. JUSTIFICATIVA  

 A existência de riscos de deslizamentos de encostas em cidades brasileiras, 

devido a infraestruturas urbanas precárias ou inexistentes, nas quais a população 

habita assentamentos informais, em conjunto com as mudanças climáticas extremas 

faz com que seja necessário o aumento de ações para a gestão de riscos de desastres 

naturais (Carvalho; Galvão, 2016; Masiero et al, 2022).  

 Segundo Tominaga (2015), para reduzir os riscos deve-se adotar medidas, 

como o entendimento preliminar sobre as condições e mecanismos de um fenômeno 

em conjunto com a avaliação de risco e perigo. Além disso, é necessário o 

planejamento urbano em conjunto com a gestão de riscos, o qual deve ser pensado 

de maneira a criar comunidades sustentáveis e resilientes para, assim, poder 

enfrentar possíveis desastres (Aguilera, Silva, 2023). 

 Em locais com histórico extenso de movimentos de massas, como a Serra do 

Mar do Litoral norte de São Paulo, bem como em outras regiões brasileiras com 
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características geomorfológicas similares e em locais que há um predomínio de 

regiões favoráveis a deslizamentos, com altas e médias declividades e relevo 

escarpado, é imprescindível a avaliação da vulnerabilidade. Isto pode ser feito por 

meio de estudos geotécnicos, meteorológicos, para evitar ou, pelo menos, minimizar 

os impactos socioeconômicos e ambientais associados a esses fenômenos, e 

também, a avaliação da capacidade dos habitantes locais de se recuperarem e 

reagirem aos sinistros. Além disso, deve ser utilizado é o mapeamento de 

vulnerabilidade das edificações, o qual pode cooperar para o planejamento urbano e 

gestão de risco (Garcia; Peixoto, 2024; Ferreira; Martins, 2021).  

 Neste contexto, fomentar cidades e comunidades resilientes como proposto 

pelo Novo Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) de número 11, 

preconizado na Agenda de 2030 (Nações Unidas Brasil, 2015). Ressalta-se que os 

ODS são indissociáveis, entretanto neste trabalho a ênfase será dada ao ODS 11 e 

suas metas. 

 Desta forma, com a pesquisa realizada por meio de um estudo de caso, 

pretende-se cooperar para o melhor uso do solo com o mínimo impacto e maior 

segurança para a população, que são fatores essenciais para sintonia com o 

desenvolvimento sustentável. (Oliveira Filho et al, 2022) 

 Os resultados da pesquisa visam cooperar para a elaboração de estratégias 

que possam servir como base para as comunidades em risco para que as mesmas se 

tornem resilientes aos eventos climáticos, mesmo quando estes ocorrem de forma 

extremas, para permitir tomadas de decisões em sintonia com as metas e objetivos 

preconizados na Agenda 2030. 
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2. REVISÃO DA LITERATURA 

2.1. DESASTRES  

 O Ministério do Desenvolvimento Regional caracteriza desastres como 

resultado do crescimento e evolução da sociedade, que devido ao modelo seguido 

geram vulnerabilidades sociais e, assim, vulnerabilidade aos desastres, devido aos 

fatores socioambientais gerados pelo modo de vida adotado. Esses causam grande 

impacto na sociedade e ocorrem por diversos motivos, como por exemplo, locais 

inadequados para construções, como encostas íngremes que acabam ocupadas em 

sua maioria por população de baixa renda, de forma que com maior densidade 

demográfica os eventos climáticos nessas regiões passam a ser mais impactantes.  

(Defesa Civil do Paraná, 2023; Da Silva Júnior; Chaves, 2021). 

 Segundo Castro (1998), os desastres são classificados de acordo com:  

a) Intensidade: essa classificação varia de acordo com os prejuízos, porém ela 

também pode ter um critério racional, leva-se em conta a situação, e pode ser 

classificada quanto ao nível de I a IV, segundo o incremento de sua intensidade.  

b) Evolução: é dada de acordo com a velocidade do processo de desenvolvimento do 

desastre e é dividida em súbita, quando possui evolução aguda, gradual, que 

representa uma evolução crônica e por somação, que ocorre por efeitos parciais 

c) Origem: são classificados de acordo com a causa ou agente causador, ou seja, 

desastres naturais (por fenômenos naturais de grande intensidade), desastres 

humanos (por ações humanas) e desastres mistos (intensificação de fenômenos 

naturais devido ação e omissão humana) (Castro, 1998; Parizzi, 2014; Castro, 2003). 

 De acordo com Da Silva Júnior e Chaves (2021), desastres de origem climática 

ocorrem devido ao local no qual a população vive e sua exposição aos riscos. De 

acordo com a Estratégia de Gestão de Desastres, o risco é resultado da ameaça de 

extremos climáticos, da vulnerabilidade social a desastres naturais e a exposição a 

áreas suscetíveis a eventos adversos (Brasil, 2016). 
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2.2. MOVIMENTO DE MASSAS 

2.2.1. Tipos de movimentos de massa 

 Segundo Queiroz (2016), e conforme ilustrado na Figura 1, os movimentos de 

massa podem ser divididos em escorregamentos de solos ou rochas (rotacionais e 

translacionais), queda de blocos (deslizamento, queda e tombamento de blocos), e 

escoamentos de solos e rochas (rastejo, corridas de solo, corridas de areia ou silte, 

corridas de lama e avalanche de detritos). 

Figura 1- Tipos de movimentos de massa 

 

Fonte: Highland (2004) adaptado. 

2.2.2. Deslizamento rotacional e translacional, queda de bloco 

 Os deslizamentos ou escorregamentos são divididos em rotacionais e 

translacionais. Esses ocorrem em áreas superficiais de ruptura, os escorregamentos 

rotacionais ocorrem em solos homogêneos e isotrópicos, nos quais, a superfície de 

ruptura fica curvada no sentido superior com movimento rotatório. Os deslizamentos 

translacionais ocorrem em solos descontínuos, rasos e planos. (Cemaden, 2016) 

 A movimentação em queda livre de fragmentos rochosos devido ao seu 

desprendimento da superfície é chamada de queda de blocos, esse pode ser 

subdividido em algumas categorias como o tombamento, movimento de rotação 

frontal em rochas com estruturas em camadas ou colunas subverticais e o 

deslizamento de blocos nos quais blocos instáveis escorregam em locais de encosta. 

(Queiroz, 2016). 
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2.2.3. Corrida de detritos 

 Comum em região montanhosa, o debris flow ou no Brasil também denominado 

fluxo de detritos ou corrida de detritos, porém adotado pela Defesa Civil como corrida 

de massas, possui diferentes conceitos elaborados para o definir o fenômeno 

(Kobiyama; Michel, 2014) 

  O debris flow, ou corrida de detritos, é o escoamento de água e sedimentos de 

maneira contínua e impulsionado pela gravidade, que atinge grande velocidade devido 

ao aumento de espaço vazio saturado com água ou lama. Ele ocorre devido às chuvas 

intensas ou derretimento rápido de neve, que gera erosão e mobilização de rochas e 

solos (Takahashi, 2014; Highland, 2004). 

2.3. SUSTENTABILIDADE 

2.3.1. Desenvolvimento sustentável 

 No fim dos anos 60, devido ao foco em áreas industriais que traziam grandes 

impactos, começaram a surgir eminentes necessidades de preocupações com o meio 

ambiente. No início da década de 70, discussões favoráveis ao meio ambiente foram 

apresentadas na Conferência Mundial sobre o Homem e o Meio Ambiente, também 

conhecida como Conferência de Estocolmo, que ocorreu em 1972. Entretanto, 

somente em 1987 o termo “Desenvolvimento Sustentável” surgiu com o Relatório de 

Brundtland, que evidenciou a necessidade do controle do uso dos recursos naturais 

para que as necessidades das gerações presentes não prejudiquem as gerações 

futuras (Brundtland,1987; Pimenta; Nardelli, 2016). 

2.3.2. Agenda 2030  

 A Agenda 2030 é um acordo entre países para o desenvolvimento sustentável, 

publicada em 2015, nela são incluídos 17 Novos Objetivos do Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) e 169 metas (ONU, 2015).  

 Segundo Weiland et al. (2021) os ODS apresentam conexões intersetoriais, 

pois devem ser implementadas em conjunto de forma indissociável para o 

desenvolvimento sustentável. Entretanto, a temática da pesquisa está em 

consonância direta com o Novo Objetivo de Desenvolvimento Sustentável de número 

11, que reconhece as cidades e comunidades como impulsionadores centrais na 
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melhoria da qualidade de vida das pessoas e na preservação do meio ambiente. Desta 

forma busca promover o desenvolvimento urbano de maneira inclusiva, segura, 

resiliente e sustentável, (FIEMG, 2021), e por isso será explorada neste trabalho. A 

Figura 2 apresenta a ilustração dos 17 preconizados na Agenda 2030. 

Figura 2- Objetivos da Agenda 2030 

 

Fonte: ONU (2015). 

2.3.3. ODS 11  

 O Novo Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 11, que é uns dos 17 

ODS indicados pela Agenda 2030, tem como propósito tornar as cidades resilientes, 

seguras, inclusivas e sustentáveis. O ODS 11, estabelece onze metas, ou seja, 

resultados mensuráveis e indicadores, para avaliar como alcançar o ODS 11, por meio 

do detalhamento de ações específicas, conforme segue: 

 
11.1- Até 2030, garantir o acesso de todos a moradia digna, adequada e a 
preço acessível; aos serviços básicos e urbanizar os assentamentos 
precários de acordo com as metas assumidas no Plano Nacional de 
Habitação, com especial atenção para grupos em situação de 
vulnerabilidade.  
11.2 - Até 2030, melhorar a segurança viária e o acesso à cidade por meio 
de sistemas de mobilidade urbana mais sustentáveis, inclusivos, eficientes e 
justos, priorizando o transporte público de massa e o transporte ativo, com 
especial atenção para as necessidades das pessoas em situação de 
vulnerabilidade, como aquelas com deficiência e com mobilidade reduzida, 
mulheres, crianças e pessoas idosas.  
11.3 -Até 2030, aumentar a urbanização inclusiva e sustentável, aprimorar as 
capacidades para o planejamento, para o controle social e para a gestão 
participativa, integrada e sustentável dos assentamentos humanos, em todas 
as unidades da federação.  
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11.4 - Fortalecer as iniciativas para proteger e salvaguardar o patrimônio 
natural e cultural do Brasil, incluindo seu patrimônio material e imaterial.  
11.5 - Até 2030, reduzir significativamente o número de mortes e o número 
de pessoas afetadas por desastres naturais de origem hidrometeorológica e 
climatológica, bem como diminuir substancialmente o número de pessoas 
residentes em áreas de risco e as perdas econômicas diretas causadas por 
esses desastres em relação ao produto interno bruto, com especial atenção 
na proteção de pessoas de baixa renda e em situação de vulnerabilidade.  
11.6 - Até 2030, reduzir o impacto ambiental negativo per capita das cidades, 
melhorando os índices de qualidade do ar e a gestão de resíduos sólidos; e 
garantir que todas as cidades com acima de 500 mil habitantes tenham 
implementado sistemas de monitoramento de qualidade do ar e planos de 
gerenciamento de resíduos sólidos. 
11.7 - Até 2030, proporcionar o acesso universal a espaços públicos seguros, 
inclusivos, acessíveis e verdes, em particular para as mulheres, crianças e 
adolescentes, pessoas idosas e pessoas com deficiência, e demais grupos 
em situação de vulnerabilidade. 
11.a - Apoiar a integração econômica, social e ambiental em áreas 
metropolitanas e entre áreas urbanas, periurbanas, rurais e cidades gêmeas, 
considerando territórios de povos e comunidades tradicionais, por meio da 
cooperação interfederativa, reforçando o planejamento nacional, regional e 
local de desenvolvimento.  
11.b - Até 2030, aumentar significativamente o número de cidades que 
possuem políticas e planos desenvolvidos e implementados para mitigação, 
adaptação e resiliência a mudanças climáticas e gestão integrada de riscos 
de desastres de acordo com o Marco de SENDAI. 
11.c - Apoiar os países menos desenvolvidos, inclusive por meio de 
assistência técnica e financeira, para construções sustentáveis e robustas, 
priorizando recursos locais. 

(IPEA, 2019, p. 7-8). 

 Neste contexto, um exemplo de adequação do Brasil a ODS 11 é a Lei 14.750, 

que será abordada no próximo tópico. Ela fortalece as capacidades do Brasil para 

prevenir, mitigar e responder a desastres, de forma a promover maior resiliência 

urbana e segurança, que se alinha diretamente com os princípios norteados pelo ODS 

11, em especial as metas relacionadas à redução de riscos e ao aumento da 

sustentabilidade e segurança nas cidades (Brasil, 2023). 

2.4. GESTÃO DE RISCOS E DESASTRES E LESGILAÇÕES 

2.4.1. Apresentação 

 Segundo a UNDRR (2017), a gestão de risco de desastres é a utilização de 

métodos, como políticas e estratégias para reduzir, prevenir e gerir os riscos de 

desastres residuais, para que esses tenham menor impacto e a população local se 

torne mais resiliente.  

 O conjunto de medidas necessárias a serem tomadas antes de desastres é 

chamado de prevenção, que tratam da avaliação de riscos, medidas estruturais (obras 
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de engenharia) e não estruturais, ou seja, são as políticas públicas para o 

planejamento local e educação populacional (Trajber; Olivato; Marchezine, 2017). 

 A avaliação dos riscos é o processo que mensura a probabilidade de um evento 

acontecer e quais os impactos que possam vir com esse, por meio dele é possível um 

melhor planejamento para medidas que mitiguem e previnam possíveis danos 

(Aguilera, Silva, 2023). 

Essa avaliação é dividida em quatro etapas: 

⚫ Identificação: o reconhecimento das áreas tendenciosas; 

⚫ Análise de riscos: a verificação da amplitude do risco; 

⚫ Diagnóstico das capacidades: o entendimento se há capacidade para 

uma resposta efetiva a possíveis sinistros;  

⚫ Dimensionamento dos riscos: representação gráfica da gravidade dos 

riscos, como as cartas de suscetibilidade (Ceped; UFSC,2022).  

 Para prevenção de desastres e criação de comunidades resilientes e seguras, 

a Lei 14.750 de dezembro de 2023 institui a Política Nacional de Proteção e Defesa 

Civil (PNPDEC) (Brasil, 2023).  

 De acordo com a Lei 14.750/23:  

Art. 5º São objetivos da PNPDEC: 
 
I - Reduzir os riscos de desastres; 
II - Prestar socorro e assistência às populações atingidas por desastres; 
III - Recuperar as áreas afetadas por desastres, de forma a reduzir riscos e a 
prevenir a reincidência; 
IV - Incorporar a redução do risco de desastre e as ações de proteção e 
defesa civil entre os elementos da gestão territorial e do planejamento das 
políticas setoriais; 
V - Promover a continuidade das ações de proteção e defesa civil; 
VI - Estimular o desenvolvimento de cidades resilientes e os processos 
sustentáveis de urbanização; 
VII - Promover a identificação e avaliação das ameaças, suscetibilidades e 
vulnerabilidades a desastres, de modo a evitar ou reduzir sua ocorrência; 
VIII - Monitorar os eventos meteorológicos, hidrológicos, geológicos, 
biológicos, nucleares, químicos e outros potencialmente causadores de 
desastres; 
IX - Produzir alertas antecipados em razão de possibilidade de ocorrência de 
desastres; 
X - Estimular o ordenamento da ocupação do solo urbano e rural, tendo em 
vista sua conservação e a proteção da vegetação nativa, dos recursos 
hídricos e da vida humana; 
XI - Combater a ocupação de áreas ambientalmente vulneráveis e de risco e 
promover a realocação da população residente nessas áreas; 
XII - Estimular iniciativas que resultem na destinação de moradia em local 
seguro; 
XIII - Desenvolver consciência nacional acerca dos riscos de desastre; 
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XIV - Orientar as comunidades a adotar comportamentos adequados de 
prevenção e de resposta em situação de desastre e promover a autoproteção; 
e 
XV - Integrar informações em sistema capaz de subsidiar os órgãos do 
SINPDEC na previsão e no controle dos efeitos negativos de eventos 
adversos sobre a população, os bens e serviços e o meio ambiente; 
XVI - Incluir a análise de riscos e a prevenção a desastres no processo de 
licenciamento ambiental dos empreendimentos, nas hipóteses definidas pelo 
poder público; e 
 
XVII - Promover a responsabilização do setor privado na adoção de medidas 
preventivas de desastres e na elaboração e implantação de plano de 
contingência ou de documento correlato. 

(Brasil, 2023). 

 

 A Lei Federal 14.750 (2023) estabelece que o Governo Federal deve fazer um 

cadastro nacional de municípios com possíveis riscos de desastres. Os municípios 

cadastrados devem mapear as áreas suscetíveis e cartas geotécnicas de aptidão à 

urbanização (Brasil, 2023). Essa lei mostra que a prevenção de desastres se inicia 

por meio do reconhecimento da área suscetível e, por isso, o mapeamento e 

planejamento urbanos se tornam importantes. 

 O planejamento antes de desastres pode os prevenir ou minimizar os danos 

causados e garantir ações de reconstrução e rápido atendimento às vítimas. Planos 

de contingência, ações preestabelecidas para situações de emergência para reduzir 

impactos, são essenciais para mitigar danos causados por desastres naturais como 

escorregamentos (De Oliveira Filho et. al. 2023).  

 O Decreto Nº 10.593 (Brasil, 2020), define Plano Nacional de Proteção e 

Defesa Civil como norteador de estratégias para gerenciamento de riscos e desastres 

para o território brasileiro. Nesse aspecto, para uma gestão de riscos de desastres 

eficaz é necessária a existência de planos, leis e decretos que possam guiar a 

prevenção, monitoramento e as ações em situações de emergência. (Assumpção et 

al., 2017).  

 Vale ressaltar que o Decreto Nº 10.593 (Brasil, 2020), e a Lei 14.750 (Brasil, 

2023), tratam de assuntos ligados à estruturação e gestão de riscos no Brasil, 

especialmente em contextos de desastres naturais, como deslizamentos de terra. A 

relação entre essas legislações pode ser estabelecida por meio de sua 

complementaridade no fortalecimento da governança e do planejamento para 

enfrentar tais situações. 
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 A Lei 14750 (Brasil, 2023), indica ainda que o monitoramento é parte da 

prevenção e preparação e que a União, os Estados e o Distrito Federal são 

responsáveis pelo monitoramento meteorológico, hidrológico e geológico das áreas 

de risco, e os Municípios pelo monitoramento das áreas de risco e alto risco (Brasil, 

2023). Nesse aspecto, para poder entender o monitoramento é necessário observá-lo 

desde as medidas da União até dos Municípios.  

 A nível nacional o Centro Nacional de Monitoramento e Alertas e Desastres 

(CEMADEN) foi criado pelo então Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, em 

fevereiro de 2011, após o desastre ocorrido na região Serrana do Rio de Janeiro. O 

CEMADEN é responsável pelo monitoramento, previsões hidrometeorológicas e 

geodinâmicas, alertas e promoção do desenvolvimento científico na área. O 

monitoramento é feito por dados de pluviômetros automáticos, radares meteorológicos 

para monitoramento de umidade de solo e satélites e os dados são disponibilizados 

no site da organização. (Gomes, 2022; CEMADEN, 2022; CEMADEN, 2024). 

 A Defesa Civil Nacional conta com o Sistema Integrado de Informações sobre 

Desastres S2iD, conforme ilustra a Figura 3. Essa plataforma é responsável por 

auxiliar o envio de recursos para os Municípios e Estados em situação de emergência 

ou estado de calamidade pública por meio do cadastro da ocorrência de desastres e 

dos planos de contingência.  No âmbito desta pesquisa, vale destacar que atualmente 

todos os municípios do Litoral Norte de São Paulo estão cadastrados na plataforma 

(Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional, 2023, Ministério da 

Integração e do Desenvolvimento Regional, 2024). 
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Figura 3- Sistema Integrado de Informações sobre Desastres S2iD 

Fonte: Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional (2024). 

 

 O Plano Nacional de Proteção e Defesa Civil foi dividido tem 11 produtos 

divulgados com os diferentes prazos de realização iniciado a partir do dia 6 de março 

de 2023, e atualmente esse se encontra no Produto 9 (Brasil, 2024). A saber são os 

seguintes produtos vigentes: 

Produto 1: Proposta de “Plano de Trabalho operacional para a elaboração de 
proposta do Plano Nacional de Proteção e Defesa Civil – Gestão de Riscos e 
de Desastres”; 
Produto 2: Documento técnico apresentando a Identificação dos Riscos de 
Desastres – Cenários de Curto, Médio e Longo Prazo; 
Produto 3: Documento técnico apresentando “Princípios e Diretrizes 
Estratégicas de Atuação em Proteção e Defesa Civil” com foco na gestão de 
riscos de desastres para a atuação em proteção e defesa civil nos 5 eixos 
(Prevenção, Mitigação, Preparação, Resposta e, Recuperação), em âmbito 
nacional, observando as particularidades regionais; 
Produto 4: Documento técnico apresentando “Versão Sintética da Atuação 
em Proteção e Defesa Civil”, contendo um resumo dos conteúdos a serem 
detalhados nos Produtos 5 a 9, abrangendo os cinco eixos de atuação 
(Prevenção, Mitigação, Preparação, Resposta e, Recuperação); 
Produto 5: Documento técnico apresentando a “Atuação em Prevenção”, com 
foco na redução de riscos e desastres, para orientar os integrantes do 
Sinpdec, principalmente, nos níveis estadual e municipal, considerando as 
competências estabelecidas nos Artigos 6º a 9º da Lei 12.608/2012; 
Produto 6:Documento técnico apresentando a “Atuação em Mitigação”, com 
foco na gestão de riscos de desastres para orientar os integrantes do 
Sinpdec, principalmente, em níveis estadual e municipal, considerando as 
competências estabelecidas nos Art.6º a 9º da Lei 12.608/2012; 
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Produto 7:Documento técnico apresentando a “Atuação em preparação”, com 
foco na minimização de impactos (perdas e danos) dos desastres, para 
orientar os integrantes do Sinpdec, nos 3 níveis federativos, considerando as 
competências estabelecidas nos Art.6º a 9º da Lei 12.608/2012; 
Produto 8:Documento técnico apresentando a “Atuação em Resposta”, com 
foco na redução dos impactos dos desastres, para orientar os integrantes do 
Sinpdec, nos 3 níveis federativos, considerando as competências 
estabelecidas nos Art. 6º a 9º da Lei 12.608/2012 
Produto 9: Documento técnico apresentando a “Atuação em Recuperação”, 
para orientar os integrantes do Sinpdec, nos 3 níveis federativos, 
considerando as competências estabelecidas nos Art. 6º a 9º da Lei 
12.608/2012 
Produto 10: Documento técnico da versão consolidada da proposta de “Plano 
Nacional de Proteção e Defesa Civil – Gestão de Riscos e de Desastres” e 
Minuta de Decreto para a sua instituição; 
Produto 11: Documento técnico apresentando Propostas de Instrumentos 
para Difusão do Plano Nacional de Proteção e Defesa Civil – Gestão de 
Riscos, Difusão e de Desastres junto ao Sinpdec e à sociedade civil.  

(Brasil, 2024) 
 

 No ano de 2024, no Estado de São Paulo, a Secretaria de Meio Ambiente, 

Infraestrutura e Logística do Estado (SEMIL) com o apoio do Instituto de Pesquisas 

Ambientais (IPA) iniciou a plataforma de Gestão de Riscos de Desastres Naturais que 

possui as funções de mapeamentos de risco local e regional, relatórios de vistorias, 

banco de dados de geodesastres, sistema de monitoramento e alerta, um ambiente 

online para exposição dos dados e de alerta de ressacas (SEMIL, 2024). 

 O Estado de São Paulo também conta com a “Campanha SP Sempre Alerta”, 

que investiu no sistema de monitoramento via satélite e alerta a população. O Litoral 

Norte, objeto desta pesquisa, por meio do programa, recebeu sirenes de alerta para 

as áreas de riscos, e um novo radar em Ilhabela (São Paulo, 2023). 

2.4.2. Planejamento urbano 

 Para melhor entendimento da execução do planejamento urbano é necessário 

que alguns termos sejam definidos. A Figura 4 apresenta a definição de conceitos 

apresentados por Santos e Cortese (2022). 
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Figura 4- Conceituação de termos 

    

Fonte: Santos e Cortese modificado (2022). 

 

 Segundo Bressani e Costa (2015), as Carta Geológicas possuem o objetivo de 

prevenir desastres, pois por meio dessas há um incentivo no Planejamento Urbano. A 

Figura 5 apresenta as cartas geotécnicas responsáveis pelo mapeamento das com 

suscetibilidade a fenômenos geotécnicos e hidrológicos e seu grau de detalhamento 

(IPT, 2018).  
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 O crescimento populacional devido ao fluxo migratório e a estrutura insuficiente 

intensificam a vulnerabilidade social, além disso, a concentração populacional e de 

infraestrutura podem levar áreas urbanas a terem maior impacto devido a desastres. 

A Lei Nº 10.257 (2001) e a Lei Nº 12.608 (2012) garantem que o planejamento das 

cidades deve ocorrer de modo a evitar os efeitos negativos sobre o meio ambiente e 

evitar a exposição da população a possíveis desastres. Por isso, o planejamento 

urbano adequado por meio de estudos e a avaliação de riscos do local se fazem 

necessários para a prevenção em cidade em situação de risco a desastres, como o 

movimento de massas (Aguilera; Silva, 2023; Santos; Cortese, 2022; Brasil, 2010; 

Brasil, 2012). 

Figura 5- Representação de detalhes das diferentes cartas geotécnicas. 

 

Fonte: IPT (2018). 

 As cartas de suscetibilidade são elaboradas pela coordenação nacional do 

Serviço Geológico do Brasil (CPRM), e indicam as áreas com maior vulnerabilidade a 

processos como inundações, deslizamentos e outros desastres naturais. As cartas 

sínteses são feitas para visualizar os resultados de mapeamentos e essas são 

compostas por mapas temáticos: hipsometria, relevo sombreado, declividade 

(inclinação das vertentes), relevo (padrões de relevo) e geologia (litologia e 

lineamentos estruturais, dados de chuva, zoneamento de suscetibilidades e 

informações gerais (CPRM; IPT, 2014). A Figura 6 apresenta um exemplo de carta 

síntese de suscetibilidade a movimentos gravitacionais de massa e inundações. 

 

 

 



 

17 
 

 

Figura 6- Exemplo da distribuição da carta síntese de suscetibilidade a movimentos gravitacionais de 
massa e inundações 

 

Fonte: CPRM e IPT (2014). 

2.5. SERRA DO MAR  

2.5.1. Localização 

 A Serra do Mar, formada por escarpas festonadas, caracteriza o relevo 

litorâneo das regiões Sudeste e Sul do Brasil, que se estende entre os estados do Rio 

de Janeiro e de Santa Catarina (Oliveira; Neto, 2007). Possui a extensão de 1.500 km 

e no Estado de São Paulo atinge a Região Metropolitana, o Vale do Paraíba e o Litoral 

Norte (Terra, 2023). 

 O Litoral Norte do estado de São Paulo é composto pelas cidades de 

Caraguatatuba, Ilhabela, São Sebastião e Ubatuba e está localizado entre o Vale do 

Rio Paraíba e o Oceano Atlântico. Possui área de 1.943 km² e tem como principal 

atividade econômica o turismo (Nridaln, 2021; Companhia Ambiental do Estado de 

São Paulo, 2021).  
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2.5.2. Origem  

 A teoria da deriva continental indica que até 200 milhões de anos existia um 

supercontinente chamado Pangeia, esse foi fragmentado e há 180 milhões de anos, 

a então América do Sul iniciou o processo de separação da África. As margens 

continentais passivas desenvolvidas na região devido ao soerguimento e abalamento 

da crosta continental geraram vales extensos com falhas formadas devido movimento 

de distensão da crosta. A parte exposta da falha é chamada de escarpa. Segundo 

Cruz (1990), a definição de escarpa é considerada vaga, pois depende de índices 

como comprimento, declividade e amplitudes topográficas. Porém define-se escarpas 

festonadas como uma formação de relevos formada por anfiteatros separados por 

espigões com encostas íngremes e retilíneas. O soerguimento do bloco oriental da 

Falha de Santos e o abaulamento do bloco oriental em conjunto com o recuo erosivo 

deram a formação da Serra do Mar. (Teixeira et al., 2009; Santos, 2004; Moreira et 

al., 2008). 

2.5.3. Características 

 A Serra do Mar possui a Floresta Atlântica como proteção às suas encostas, 

devido a este tipo de flora ser influenciada por variações climáticas, acredita-se que a 

ocorrência de escorregamento tem influências com o enfraquecimento da proteção 

florestal. Outros fatores seriam o relevo do local (inclinação e forma das vertentes, 

solo e geologia) e o clima (pluviometria). Devido a sua proporção a Serra do mar é 

atingida por chuvas orográficas. Esse tipo de precipitação ocorre quando há a 

existência de obstáculos causados pelo relevo, como serras, montanhas ou escarpas 

que impedem o avanço da massa úmida para outras regiões o que resulta e chuvas 

no local (Santos, 2004; Marques, 2025). 
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3. ESTUDO DE CASO 

3.1. DELIMITAÇÃO DA ÁREA 

 A área de estudo é o Litoral Norte Paulista, que está localizado no estado de 

São Paulo nas proximidades da Serra do Mar e é composto por Caraguatatuba, 

Ilhabela, São Sebastião e Ubatuba (Figura 7). O local foi escolhido devido aos diversos 

sinistros causados devido a movimentações de massa e a suscetibilidade a desastres 

como os ocorridos em 1967 em Caraguatatuba e 2023 em todo o Litoral Norte. 

 

Figura 7- Litoral Norte de São Paulo 

 

Fonte: Gamba; Ferreira; Cabral Junior (2017). 

3.2. CARACTERIZAÇÃO GEOTÉCNICA E LOCAL 

3.2.1. DECLIVIDADE  

 Declividade é a relação entre a superfície de um terreno à horizontal 

(INPE,2011). Segundo Cruz (1995), índices superiores a 40% de declividade levam 

ao movimento de massa independente da cobertura ou ocupação humana. Assim, 



 

20 
 

mostra-se a necessidade de avaliar tal relação para melhor compreensão dos perigos 

geotécnicos da região estudada. Para isso foi feita a caracterização da declividade da 

região do Litoral Norte (Figura 8) por meio do Mapa de Declividade do Litoral Norte 

Paulista (Souza et al.; 2018). 

 

Figura 8- Mapa de Declividade do Litoral Norte Paulista 

 

Fonte: Souza et al. (2018). 

 

 As áreas com declividade maior que 37% representam 5,07% do Litoral Norte 

Paulista, enquanto as áreas com declividade de 5 a 30%, que de acordo com a Lei No 

6.766 (Brasil, 1979) a declividade máxima permitida para o parcelamento do solo, 

ocupam 61,71% deste território. (Souza et al., 2018). 

3.2.2. OCUPAÇÃO DO SOLO 

 A instabilidade de um talude ocorre quando as tensões cisalhantes mobilizadas 

e a resistência ao cisalhamento se igualam.  A ação antrópica pode induzir as tensões 

cisalhantes mobilizadas a aumentarem (execução incorreta de corte aterro e descarte 

de resíduos sólidos nas encostas e taludes) como também a diminuir a resistência ao 
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cisalhamento (remoção da vegetação, vazamento do sistema de saneamento ou 

lançamento de águas pluviais e servidas) (Gerscovich, 2016). 

 Em Campos (2000), analisou-se como o crescimento urbano irregular e a 

remoção da vegetação das encostas da Serra do Mar incentivadas pela Fazenda 

Ingleses, empreendimento produtor de frutas de grande importância econômica na 

região de 1927 à 1968, em conjunto com as chuvas excessivas levaram a catástrofe 

ambiental e social de 1967. Essa análise mostra que a ocupação e exploração do solo 

pode influenciar em possíveis riscos de deslizamentos futuros. 

 A Vila Sahy em São Sebastião, que foi afetada por deslizamentos no ano de 

2023, possuía metade da zona urbanizada predominada por assentamentos 

precários. A Vila Sahy foi formada em 1980 por imigrantes do nordeste brasileiro, em 

2009 foi proibido, sem sucesso, a expansão da ocupação irregular. (Kobiyama, 2023, 

Pedrassoli et al. 2023) 

 A região do Litoral Norte de São Paulo teve um aumento entre 1985 a 2021 nos 

assentamentos precários. Esses estão localizados em estradas e nas encostas da 

Serra do Mar (Pedrassoli et al. 2023). 

  Após a construção da Rodovia BR 101 em 2009, as comunidades da região 

norte do litoral de São Paulo foram forçadas a saírem, a população com maior poder 

aquisitivo ocupou partes próximas à praia e a população de menor renda construiu 

casas em áreas formadas por solo e rocha acumulados de deslizamentos e, por isso 

com risco de novos eventos parecidos (Kobiyama,2023). 

 Segundo Pedrassoli et al (2023), 25% da área urbanizada, nos anos de 1985 a 

2021, ocorreu em áreas naturais. A Figura 9 apresentada pela plataforma MapBiomas 

(2024) mostra a ocupação do solo no Litoral Norte no ano de 1985 e a Figura 10 de 

2023. A Figura 11 evidencia a transição das ocupações entre esses períodos.  
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Figura 9- Área de ocupação Litoral Norte 1985 

 

Fonte: MapBiomas modificado (2024) 

 

Figura 10- Área de ocupação Litoral Norte 2023 

 

Fonte: MapBiomas modificado (2024) 
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Figura 11- Áreas de transição Litoral Norte 2023 

 

Fonte: MapBiomas modificado (2024). 

3.2.3. DADOS METEOROLÓGICOS 

 Segundo D’orsi (2011 apud. Petrungaro Torres et al. 2020), a região Sudeste 

do Brasil é impactada por vários escorregamentos devido às chuvas intensas, e, por 

isso são realizadas pesquisas por diferentes metodologias para entender os índices 

pluviométricos que possam causar sinistros. O deslizamento é comum em áreas de 

serras e morros em períodos de chuva intensa (CEMADEN, 2022). Esses períodos 

são comuns no litoral paulista devido à Serra do Mar, pois essa impede a passagem 

da umidade formada no oceano para o continente e como consequência as 

precipitações ocorrem na vertente leste da serra e na planície litorânea. Dentre as 

cidades do Litoral Norte, São Sebastião e Ilhabela possuem os menores índices 

pluviométricos, como mostra a Figura 12 (CETESB, 2021).  
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Figura 12- Média de chuvas dos municípios do Litoral Norte 

 

Fonte: CETESB modificado (2021). 

 

 Segundo Oliveira Rodrigues et al. (2023), as encostas da Serra do Mar 

apresentam grandes níveis pluviométricos em relação a todo o Brasil e esse grande 

índice tem o potencial de saturar solos e os instabilizar. Desse modo, o estudo das 

médias pluviométricas da região do Litoral Norte é importante para entender maneiras 

de mitigar possíveis sinistros. Para melhor entendimento da influência da chuva em 

eventos que levaram a deslizamentos na região é necessário o entendimento 

meteorológico. Por isso, este trabalho apresenta a análise das chuvas ocorridas 

durante o Debris Flow em Caraguatatuba em 1967 e da movimentação de massa 

ocorrida em 2023. 

3.3. BREVE HISTÓRICA DO LITORAL NORTE PAULISTA 

3.3.1. Movimentos de massa em Caraguatatuba 1967 

 A cidade de Caraguatatuba possui 484947 km² e 134873 habitantes (IBGE 

2022) e está localizada nas proximidades das escarpas da Serra do Mar no Litoral 

norte de São Paulo (Figura 13). A maior parte da serra de Caraguatatuba é recoberta 

pela floresta latifoliada tropical úmida de encosta, também chamada de Floresta 
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Ombrófila Densa, caracterizada por árvores de ambiente úmido e com solos rasos, 

ácidos e pobres em nutrientes (Cruz, 1975; Pradella et al.,2015). 

Figura 13- Cidade de Caraguatatuba- SP 

 

Fonte: IBGE (2024). 

 Em 18 de março do mesmo ano (1967) após chuvas intensas ocorreram vários 

deslizamentos e fluxos de detritos, que levaram a perdas materiais e humanas. Os 

documentos oficiais constam 463 óbitos, e 400 casas foram destruídas e três mil 

pessoas ficaram desabrigadas (Cunha et al., 2022). 

 O Quadro 1 de Gramani (2001 apud. Dias, 2017, p.37) elucida a sequência de 

acontecimentos da tragédia em Caraguatatuba. Este foi feito a partir do trabalho de 

Cruz (1975) e divide o sinistro cronologicamente em 3 fases (enchente inicial, debris 

flow e enchente por bloqueio).  

 A Rodovia BR-101 e a Rodovia dos Tamoios também foram atingidas pelo 

sinistro, a primeira teve a pista coberta com 80 cm de lama devido à queda de 

barreiras e a Rodovia dos Tamoios sofreu danos e rupturas que a deixaram em parte 

irreconhecível (Cunha et al., 2022). 

 Segundo Cruz (1975), após o sinistro de 1967 a estrada da serra de 

Caraguatatuba foi reconstruída e seus aterros foram feitos de material arenoso. Após 

o término da obra entre novembro e dezembro de 1969, chuvas intensas levaram ao 

ravinamento dos aterros e o consequente soterramento de parte do bairro do Rio do 

Ouro. 
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Quadro 1- Síntese dos eventos ocorridos em Caraguatatuba 1967 

Fases Processos e  Eventos 

Dia 18 Manhã ● Queda das primeiras barreiras; 
● Avalanche total de pedras, árvores e lama dos 

morros (13:00); 
● Frente se abria no Vale do Rio Santo Antônio; 

1ª Fase Primeira enchente  
(12:00 -16:00) 

● Enchente do Rio Santo Antônio; 
● Parte da população procurou abrigo em outros 

locais, fato que cooperou para salvar a vida de 
vários. 

2ª Fase Escorregamentos 
(16:00 – 16:30) 

● Escorregamentos generalizados; 
● A superfície de ruptura atingia a rocha sã; 
● Cicatrizes ficaram muito expostas; 
● Fase crítica dos escorregamentos. 

3ª Fase Debris Flow 
(16:15 – 17:00) 

● Os escorregamentos atingiram as linhas de 
drenagem; 

● Ocorreu a mobilização de solo, rochas, árvores e 
água, que acabaram retidos em barramentos 
naturais; 

● A alta pressão gerada pelo acumulo de material 
levou ao rompimento do barramento e, assim, ao 
Debris Flow; 

● A região próxima a Caraguatatuba se transformou 
em mud flow, wood flow. 

4ª Fase Enchente por bloqueio 
(17:00 – 18:00) 

● Troncos de árvores levados pelo Debris Flow 
bloquearam a ponte próxima ao Rio Santo Antônio 
e originou uma grande enchente devido ao 
represamento; 

● O grande reservatório de água e sedimentos 
formado pelo bloqueio colapsou. 

Fonte: Gramani adaptado (2001).  

3.3.2. Precipitações na cidade de Caraguatatuba 1967 

 Para a análise da precipitação do evento que levou a chamada “A catástrofe” 

em Caraguatatuba, foram obtidos do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) 

e do Centro de Previsão do Tempo e Estudos Climáticos (CPTEC) os mapas de 

Precipitação Acumulada de março de 1967, Figura 14, e o de “Anomalias de 

Precipitação” na mesma data, Figura 15.  
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Figura 14- Precipitação acumulado março de 1967 

 

Fonte: Brasil (2024) 

 Segundo Castro et al. (2012), o mapa de Precipitação Acumulada indica as 

regiões que tiveram maior quantidade de dias com precipitação no mês e o mapa de 

“Anomalia de Precipitação” mostra as chuvas acima da média no período. Os mapas 

indicam que em março de 1967, data do sinistro na cidade de Caraguatatuba, o 

volume de precipitação foi superior aos 300 mm e as chuvas foram 100 mm acima da 

média.  

Segundo o Instituto de Pesquisas Tecnológicas (IPT) (1988 apud. Vieira; 

Ramos, 2015, P.162), na data de 18 de março de 1967, no município de 

Caraguatatuba, foi registrado o índice pluviométrico de 324,8 mm, esse dado em 

conjunto com o do dia anterior, no qual, o índice pluviométrico foi de 260 mm, foram 

aproximadamente 35% das chuvas de 1967. 

A grande demanda recebida pelos lençóis freáticos das escarpas ao redor de 

Caraguatatuba devido aos índices pluviométricos ocorridos no verão, com volume 

superior a 300mm, levou a saturação progressiva das encostas locais e então a 

movimentos de massas que ocasionaram o sinistro ocorrido na cidade em 1967 (Cruz, 

1990). 
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Figura 15- Anomalia de Precipitação de março de 1967 

 

Fonte: Brasil (2024) 

3.3.3. Movimento de massa no Litoral Norte Paulista em 2023 

Em 19 fevereiro de 2023, o Litoral Norte e parte da Baixada Santista foram 

afetados por grandes índices pluviométricos que levaram a diversos deslizamentos 

que deixaram 65 mortos, 64 de São Sebastião e 1 em Ubatuba (G1, 2023). 

A Vila Sahy, localizada em São Sebastião, foi um dos locais mais afetados, 

próxima a serra e às margens da rodovia Rio-Santos (SP-55), antes dos 

deslizamentos habitavam 3,2 mil pessoas no local (G1, 2023, Ribeiro; Leite, 2023). 

 No dia 18 de fevereiro de 2023 foi alertado como muito alto o risco de eventos 

hidrológicos e alto a possibilidade de riscos geológicos de deslizamentos em áreas 

serranas e encostas com grande declividade no Litoral Norte de São Paulo devido a 

previsão de grandes volumes de chuva, como indicado na Figura 16 e na Figura 17, 

respectivamente (CEMADEN, 2023). 
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Figura 16- Previsão de risco hidrológico de 19 de fevereiro de 2023 

 

Fonte: CEMADEN (2023). 

 

Figura 17- Previsão de risco geológico de 19 de fevereiro de 2023. 

 

Fonte: CEMADEN (2023). 
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Segundo o CEMADEN (apud. Granchi, 2023), o alto índice pluviométrico do dia 

19 gerou um acumulado de chuva de 626 mm em São Sebastião, cidade mais afetada 

do Litoral Norte na ocasião, 337 mm em Ilhabela, 335 mm em Ubatuba e 234 mm em 

Caraguatatuba. 

O mapa de precipitação observada, Figura 18, obtido pelo Instituto Nacional de 

Pesquisas Espaciais (INPE) e pelo Centro de Previsão do Tempo e Estudos 

Climáticos (CPTEC), indica que no dia 19 de fevereiro de 2023 a precipitação 

observada foi superior a 50 mm (Brasil, 2024). 

 

Figura 18- Precipitação observada em 19 de fevereiro de 2023 

 

Fonte: Brasil (2024). 

No evento ocorrido, os índices pluviométricos atingiram níveis recordes, o que 

em conjunto com as características geotécnicas do local levaram a instabilização do 

solo devido a saturação do mesmo (G1, 2023, Rodrigues et al., 2023). Em conjunto, 

as características do relevo local e o grande volume de chuvas cooperaram para que 

ocorresse o movimento de massas na região. 



 

31 
 

4. GERENCIAMENTO DE RISCO NO LITORAL NORTE PAULISTA 

4.1. ANÁLISE DO GERENCIAMENTO DE RISCO NO LITORAL NORTE 

PAULISTA 

  A gestão de risco de desastres é composta por ações de prevenção, mitigação 

e preparação. Para isso é necessária a avaliação de riscos e o seu dimensionamento, 

para que sejam produzidas matrizes de risco, mapeamentos ou setorizações e, assim, 

sejam feitas ações para prevenir e mitigar os riscos (CEPED, 2022). O Quadro 2 

apresenta os documentos disponibilizados pela Defesa Civil de São Paulo dos 

pareceres técnicos e cartas geotécnicas de cada cidade do Litoral Norte. 

Quadro 2- Documentos disponibilizados pela Defesa Civil de São Paulo 

Município Tipo Ano Fonte 

Caraguatatuba Plano Municipal de Redução de Risco 2006 Universidade Estadual 
Paulista 
(UNESP)  

Caraguatatuba Relatório de mapeamento de áreas de 
risco 

2010 Instituto de Pesquisas 
Tecnológicas (IPT)/ 
Coordenadoria Estadual 
de Defesa Civil 
(CEDEC) 

Caraguatatuba Carta de suscetibilidade 2018 IPT/Companhia de 
Pesquisa de Recursos 
Minerais (CPRM) 

Ilhabela  Relatório de mapeamento de áreas de 
risco 

2006 Instituto Geológico 
(IG)/CEDEC 

Ilhabela Carta de suscetibilidade 2014 IPT/CPRM 

São Sebastião Relatório de mapeamento de áreas de 
risco 

2006 IG/CEDEC 

São Sebastião Relatório de mapeamento de áreas de 
risco 

2015 IPT/CEDEC 

São Sebastião Carta de suscetibilidade 2017 IPT/CEDEC 

São Sebastião Relatório técnico 2018 IPT 

Ubatuba Relatório de mapeamento de áreas de 
risco 

2006 IG/CEDEC 

Ubatuba Carta de suscetibilidade 2014 IPT/CPRM 

Fonte: Defesa Civil de São Paulo (2024). 
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 Neste contexto, para a avaliação do gerenciamento de risco do Litoral Norte de 

São Paulo, é fundamental que seja analisada a existência de avaliações de risco, 

planos de contingência e ações feitas para mitigar esses riscos nas cidades locais. 

4.2. ÁREAS DE RISCO 

 As áreas de risco são aquelas que possuem grande probabilidade de sofrerem 

desastres naturais ou humanos, no qual, seus habitantes possuem a chance de 

sofrerem danos físicos, materiais e patrimoniais (Movimento, 2007, apud. IBGE, 2018, 

p.12). Neste viés, para compreender como é feita a prevenção de movimentos de 

massa no Litoral Norte paulista é necessário a definição dos locais suscetíveis a esse 

fenômeno.  

4.2.1. Áreas de risco de Caraguatatuba 

 Para análise das áreas de risco de Caraguatatuba será utilizado as informações 

do Relatório de mapeamento de áreas de risco (IPT, 2006) e da Carta de 

Suscetibilidade (IPT, 2018). 

 Segundo o IPT (2010), existem 19 áreas de riscos em Caraguatatuba e são os 

bairros Cocanha, Sertão dos Torinhos, Jardim Santa Rosa (Morro do Chocolate), 

Portal Fazendinha/Jetuba, Olaria, Casa Branca, Martim de Sá, Martim de Sá/Jardim 

Forest, Prainha, Cantagalo, Serraria, Sumaré, Jardim Francis, Benfica, Califórnia, 

Estrela Dalva, Caputera, Rio do Ouro, Tinga, Jaraguazinho e Cidade Jardim. A Figura 

19 mostra a localização das áreas no mapa de Caraguatatuba. 

A Carta de suscetibilidade a movimentos gravitacionais de massa e inundações 

de Caraguatatuba indica que 97,65% da área urbanizada localiza-se em locais com 

baixa suscetibilidade a movimentos de massa, 1,75% em locais com média 

suscetibilidade e somente 0,6% em locais com alta suscetibilidade. Os locais de média 

e alta possuem relevos de escarpas e morros altos (IPT, 2017). As Figuras 20 e 21 

apresentam a carta de suscetibilidade e sua legenda respectivamente.
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Figura 19- Mapa de localização das áreas de risco do município de Caraguatatuba 

 

Fonte: Marandola Júnior et al. (2013).
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Figura 20- Carta de suscetibilidade de Caraguatatuba 

 

Fonte: IPT (2018). 
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Figura 21- Legenda de suscetibilidade a movimentos de massas 

 

 Fonte: IPT (2018). 
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4.2.2. Áreas de risco de Ilhabela 

 A Defesa Civil de São Paulo (2024) disponibiliza para a análise de 

suscetibilidade de Ilhabela o “Relatório de Mapeamento de Áreas de Risco a 

Escorregamentos” (IG, 2006) e a “Carta de Suscetibilidade” (IPT, 2014). Para a 

análise dos locais de riscos em Ilhabela serão utilizados os dois documentos. 

 De acordo com o Instituto Geológico (2006), Ilhabela é composta por 12 áreas 

de risco divididas em 27 setores e 451 moradias, desses 23 setores e 432 moradias 

apresentavam risco de movimento de massas. O Quadro 3 apresenta as áreas e seus 

nomes e a Figura 22 indica as áreas e graus de riscos dessas. 

 

Quadro 3- Áreas de risco de Ilhabela 

Área Local 

1 Cantagalo 

2 Morro dos Mineiros, Bairro Itaquanduba 

3  Barra Velha 

4 Cubata/Buraco Fundo, Bairro Barra Velha 

5 Engenho Novo / Água Branca  

6 Reino 

7  Buraco do Morcego, Bairro Barra Velha 

8 Green Park 

9 Barra Velha 2 

10 Camarão 

11  Barra Velha 3 

12  Barra Velha  

Fonte: IG (2006). 

 

 A carta de suscetibilidade de Ilhabela indica que o relevo predominante é de 

serras e escarpas, porém a área urbanizada em alta suscetibilidade a movimentos de 

massas representa 5,1% do total, a parte urbanizada predominantemente, com 

74,2%, localiza-se em locais com baixa suscetibilidade e 20,7% da região urbana 
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pertence a média suscetibilidade (IPT, 2014). A Figura 23 apresenta a carta de 

suscetibilidade de Ilhabela e a Figura 24 a sua legenda. 

 

Figura 22- Áreas de risco de Ilhabela 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: IG (2006).
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Figura 23- Carta de suscetibilidade de Ilhabela 

 

Fonte: IPT (2014). 
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Figura 24- Legenda da carta de suscetibilidade de Ilhabela 

 

Fonte: IPT (2014). 
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4.2.3. Áreas de risco de São Sebastião 

 A Coordenadoria Estadual de Proteção e Defesa Civil do Estado de São Paulo 

(2024) apresenta quatro documentos sobre a suscetibilidade a movimento de massas 

e inundação. Para a identificação da área de risco serão utilizados o “Mapeamento 

das áreas de área de risco a escorregamento e inundação” (IG, 2005) e o “Relatório 

Técnico nº 155131-205 - 206/817” (IPT, 2018). 

 O mapeamento das áreas de risco a movimentos de massa feito em 2005 

(Figura 25) dividiu a cidade de São Sebastião em 28 áreas e 93 setores. Dos locais 

analisados, 72 setores e 2.254 moradias encontravam-se sujeitos a escorregamentos 

(IG, 2005). 

Figura 25- Áreas de risco de São Sebastião 

 

Fonte: IG (2005). 

 

 O relatório técnico para elaborar o plano de redução de riscos em São 

Sebastião atualizou os locais de risco e dividiu o município em 21 áreas, das quais 

foram setorizados 52 locais com risco a movimento de massas, sendo que 16 setores 

(30,8%) com 161 moradias de alto risco e 36 setores (69,2%) com 2043 moradias de 

baixo e médio risco (IPT, 2017).  



 

41 
 

4.2.4. Áreas de risco de Ubatuba 

  A suscetibilidade de Ubatuba a movimentos de massa foi setorizada no 

“Mapeamento de áreas de risco a escorregamento e inundação” (IG, 2005) e na carta 

de suscetibilidade (IPT, 2014) disponibilizados pela Coordenadoria Estadual de 

Proteção e Defesa Civil do Estado de São Paulo (2024).  

 O mapeamento das áreas de risco de 2005 analisou 54 áreas divididas em 149 

setores, dos quais 122 apresentavam suscetibilidade a movimentos de massa e 27 a 

inundação. Em relação à suscetibilidade a escorregamentos, 19 apresentavam risco 

baixo, 52 de risco médio, 36 de risco alto e 15 de risco muito alto. Foi definido que 

5.126 moradias estavam sujeitas a risco de inundação ou movimentos de massas, 

dessas, 2.251 foram consideradas sujeitas a escorregamento (IG, 2005). 

 A carta de suscetibilidade da cidade (Figura 26) indica que as áreas com alta 

suscetibilidade a movimentos de massa representam 53,6% da área do município, 

porém nesse local somente 4,4% da área é urbanizada. Predominantemente, as áreas 

edificadas se localizam em 93,6% em áreas de baixa suscetibilidade e 2% em áreas 

de média suscetibilidade (IPT, 2014). A Figura 27 apresenta a legenda da carta de 

suscetibilidade de Ubatuba.
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Figura 26- Carta de suscetibilidade de Ubatuba 

 

Fonte: IPT (2014). 
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Figura 27- Legenda da carta de suscetibilidade de Ubatuba 

 

Fonte: IPT (2014.) 
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4.3. PLANOS DE CONTINGÊNCIA PARA O LITORAL NORTE PAULISTA 

 O planejamento antes de desastres pode os prevenir ou minimizar os danos 

causados e garantir ações de reconstrução e rápido atendimento às vítimas. Planos 

de contingência, ações preestabelecidas para situações de emergência com fins de 

reduzir impactos, são essenciais para mitigar danos causados por desastres naturais 

como escorregamentos. O Decreto Nº 10.593, define Plano Nacional de Proteção e 

Defesa Civil como norteador de estratégias para gerenciamento de riscos e desastres 

no território brasileiro. Nesse aspecto, para uma gestão de riscos de desastres eficaz 

é necessária a existência de planos, leis e decretos que possam guiar a prevenção, 

monitoramento e as ações em situações de emergência. (Assumpção et al., 2017; 

Brasil, 2020).  

 O Estado de São Paulo possuía o Decreto Nº 42.565 (São Paulo, 1997) “Plano 

Preventivo de Defesa Civil - PPDC específico para Escorregamentos nas Encostas da 

Serra do Mar”, o qual regularizava o monitoramento e as ações preventivas para as 

cidades do Litoral Norte e da Baixada Santista. Porém esse foi revogado pelo Decreto 

Nº 64.592(São Paulo, 2019), o qual reestruturou os objetivos, diretrizes e atuação da 

Política e do Sistema Estadual de Proteção e Defesa Civil e retirou as ações 

específicas para área a área Litorânea ao revogar o decreto anterior .Além do Decreto 

n° 64.592 (São Paulo, 2019), o Estado de São Paulo também conta com os Decretos 

n° 64.673 (São Paulo, 2019), que altera o nome do Programa Estadual de Prevenção 

de Desastres Naturais e de Redução  Riscos Geológicos e reorganiza as ações de 

prevenção e o Decreto n° 57.636 (São Paulo, 2011), que institui um programa de ajuda 

social a vítimas da vulnerabilidade para que reduzem os danos das alterações 

climáticas a esse grupo. 

 Após uma pesquisa sobre os planos de contingência de cada cidade do Litoral 

Norte separadamente foi constatado que a prefeitura de Caraguatatuba e a prefeitura 

de São Sebastião dentre os outros municípios apresentaram uma maior facilidade na 

exposição do Plano da Defesa Civil Municipal e Plano de Contingência atualizados. 

Não foram encontrados os planos de contingência de Ubatuba e Ilhabela do ano de 

2024. A Figura 28 apresenta um recorte do site da Prefeitura de Caraguatatuba e a 

Figura 29 apresenta um recorte do site da Prefeitura de São Sebastião. 
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Figura 28- Site da Prefeitura de Caraguatatuba 

 

Fonte: Prefeitura de Caraguatatuba (2024) 

 

Figura 29- Site da Prefeitura de São Sebastião 

 

Fonte: Prefeitura de São Sebastião (2024) 

4.3.1. Monitoramento e Alertas 

 No município de Caraguatatuba, o monitoramento das áreas de risco é feito 

pela COMDEC (Coordenadoria Municipal de Defesa Civil), que monitora as áreas de 

risco e coleta e atualiza dados pluviométricos e meteorológicos, segundo os critérios 

da Coordenadoria Estadual de Proteção e Defesa Civil.  A Defesa Civil também é 

responsável por comunicar às Secretarias Municipais o estado no qual se encontra a 

cidade que são: estado de observação, estado de atenção (acumulado de chuva 

>=100 mm), estado de alerta (registro de trincas e instabilidades) e estado de alerta 
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máximo (registro de escorregamentos). A Secretaria de Comunicação Social é 

responsável por repassar os alertas para a imprensa (Caraguatatuba, 2024). 

 O município de São Sebastião tem como responsável pelo monitoramento das 

áreas de risco a Coordenadoria Municipal de Defesa Civil, que é responsável por 

comunicar o Estado e a União dados pluviométricos e situações de emergência e 

calamidade pública, além de atualizar os sistemas de Defesa Civil Estadual e Federal. 

Também devem ser realizadas vistorias em edificações em áreas de riscos e realizar 

exercícios simulados e treinamentos para situações de anormalidade (Prefeitura São 

Sebastião, 2024). 

 Em Ilhabela, a Secretaria de Mobilidade e Segurança é responsável pela 

Defesa Civil, ela planeja e executa ações para a segurança da população, realiza 

estudos de vulnerabilidade, ameaça e risco de desastres. (Prefeitura de Ilhabela, 

2024). 

 No Município de Ubatuba, a Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa 

Civil é responsável por acompanhar as previsões meteorológicas por meio dos índices 

pluviométricos e avisos de risco geológico do CEMADEN e alertar a população por 

meio da Secretaria Municipal de Comunicação (Prefeitura de Ubatuba, 2022). 

4.3.2. Eficácia do gerenciamento de risco 

 Apesar de existirem políticas públicas para a preservação da população das 

cidades de Caraguatatuba, Ilhabela, São Sebastião e Ubatuba, o movimento de 

massas ocorrido em 2023, que deixou 65 mortos, mostra que o planejamento não foi 

totalmente eficaz. 

 Durante o trabalho foi visto que o Litoral Norte possui condições geotécnicas 

propícias a movimentos de massa, como a sua declividade e também que os eventos 

climáticos são intensos, as precipitações acumuladas podem chegar a mais de 600 

mm, como ocorrido durante os sinistros na região. Essas condições, em conjunto com 

o aumento de assentamentos precários, são fatores que propiciam desastres como o 

ocorrido em 2023. 

 Para o gerenciamento de riscos de uma cidade é necessária a avaliação dos 

riscos e o mapeamento das áreas é fundamental. Foi observado que as cidades do 

Litoral Norte são contempladas com cartas de suscetibilidade a movimentos de 

massas e relatórios, alguns com mais de 10 anos da sua elaboração, com a situação 
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das áreas de risco. Por meio desses, é possível verificar que a maior parte da 

população habita locais de baixo risco, apesar de que grande parte do território se 

encontra em média e alta suscetibilidade a movimentos de massa. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS E SUGESTÕES PARA TRABALHOS 

FUTUROS 

 A pesquisa realizada envolveu o levantamento e revisão da literatura sobre a 

temática abordada, com a descrição da Serra do Mar, delimitação da área de estudo, 

levantamento histórico dos movimentos de massa da região estudada, em conjunto 

com o estudo geotécnico e meteorológico. Assim, com esses dados foram avaliados 

e analisados os riscos de sinistros, bem como as medidas preventivas. 

 Ressalta-se que as mudanças climáticas geradas pelo impacto do 

desenvolvimento irresponsável da sociedade tornam-se cada dia mais intensas. A 

Serra do Mar, devido sua declividade e vegetação, é um local propício a movimentos 

de massa principalmente pela intensificação dos eventos climáticos, e o Litoral Norte 

Paulista por se encontrar em parte dessa escarpa está em local de risco.  

 Importante destacar que se faz necessário o desenvolvimento sustentável 

preconizado pela Agenda 2030 para que o desenvolvimento seja seguro para o meio 

ambiente e a população. O Novo Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) de 

número 11, estabelece a criação de cidades sustentáveis e resilientes, também é de 

extrema importância para locais como o Litoral Norte Paulista, visto que trata de uma 

região caracterizada por sua diversidade ambiental, sua importância econômica para 

o turismo e sua vulnerabilidade a desastres naturais, como deslizamentos de terra e 

enchentes. De forma que a região enfrenta desafios significativos no contexto urbano 

e ambiental. A aplicação dos princípios do ODS 11 pode contribuir para um 

desenvolvimento mais equilibrado e sustentável. 

 Desde 1967, após a chamada “A Catástrofe” é visto que a região do Litoral 

Norte possui amplo desenvolvimento de pesquisas científicas e estratégias para a 

preservação da população, o principal sendo a Defesa Civil. 

 Para a prevenção e mitigação de desastres foi visto que existem decretos 

estaduais, municipais e leis federais que regulam o processo de criação de planos de 

contingência à desastres, sendo a principal a Lei 12.608 (Brasil, 2012), alterada pela 

Lei 14750 (Brasil, 2023), na qual indica as responsabilidades da União, Estado e 

Município em relação aos desastres. Nesse aspecto, ao avaliar os respectivos papéis, 

aparenta que há a existência de um sistema de monitoramento que trabalha em 

conjunto para a prevenção de desastres. Apesar de o Plano Nacional de Proteção e 
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Defesa Civil não estar finalizado, as cidades de Caraguatatuba e São Sebastião 

apresentam seus planos de contingência atualizados e divulgados com fácil acesso à 

população. 

 Assim, o estudo das características meteorológicas, geotécnicas e do 

gerenciamento de risco mostram que o planejamento de ações mitigadoras e 

preventivas estão em processo constante de melhoramento graças a atualização das 

leis e estudo da área, porém ainda são necessárias ações para que assentamentos 

precários sejam reduzidos ou não apresentem aumentos na região. 

  Para trabalhos futuros se sugere: 

⚫ analisar o novo Plano Nacional da Defesa Civil quando esse for publicado 

integralmente; 

⚫ estudar o funcionamento do sistema de monitoramento do Litoral Norte Paulista 

para buscar possíveis melhorias; 

⚫ realizar a análise da comunicação entre os órgãos responsáveis e a população 

para a prevenção de desastres; 

⚫ realizar pesquisas sobre a evolução detalhada dos assentamentos precários 

nas áreas de risco e se existem projetos para a melhoria da situação. 
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